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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS. COMPROVAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ 
E ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO 
E DEMONSTRAÇÃO DE SIMILITUDE FÁTICA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária referente à concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição. Na sentença, julgou-se o pedido 
parcialmente procedente para declarar como período trabalhado de 8/6/1992 
a 14/10/1996 em condições especiais. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para, mantendo a especialidade no período que 
especifica a sentença, reconhecer, também, para os períodos de: 16/3/1981 
a 16/4/1983; 23/6/1986 a 18/11/1986, e de 15/10/1996 a 25/8/2004.

II - Quanto à comprovação da exposição ao agente nocivo, 
verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

III - Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu 
a matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
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legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
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I - Na origem, trata-se de ação ordinária referente à concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição. Na sentença, julgou-se o pedido 
parcialmente procedente para declarar como período trabalhado de 8/6/1992 
a 14/10/1996 em condições especiais. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para, mantendo a especialidade no período que 
especifica a sentença, reconhecer, também, para os períodos de: 16/3/1981 
a 16/4/1983; 23/6/1986 a 18/11/1986, e de 15/10/1996 a 25/8/2004.

II - Quanto à comprovação da exposição ao agente nocivo, 
verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

III - Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu 
a matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
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legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição 
pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 
da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial apresentado por Zelinda Pereira da Silva contra a decisão que não 

admitiu seu recurso especial.

Na origem, trata-se de ação ordinária referente à concessão de aposentadoria 

por tempo de contribuição. Na sentença, julgou-se o pedido parcialmente procedente. No 

Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para reconhecer a especialidade no 

período que especifica. O valor da causa foi fixado em R$ 678,00 (seiscentos e setenta e 

oito reais).

O recurso especial foi interposto no Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES 

NOCIVOS. AGENTES BIOLÓGICOS. AUSÊNCIA DE PROVAS. RUÍDO. 
COMPROVAÇÃO.

- A aposentadoria especial, prevista no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, é modalidade de 
aposentadoria a que faz jus o segurado que esteve exposto a agentes penosos, insalubres ou 
perigosos, no desempenho da sua atividade laborativa.

- O benefício é devido uma vez comprovadas as condições especiais do trabalho 
desenvolvidoao longo de 15, 20 ou 25 anos, conforme estabelecido nos decretos 
regulamentadores.

- A Emenda Constitucional n.º 103/2019 alterou profundamente os critérios para a 
concessão do benefício, reintroduzindo a exigência do requisito etário e modificando a sua 
forma decálculo. Estabeleceu, ainda, regra de transição a ser observada pelos segurados que 
tenham sefiliado ao Regime Geral de Previdência Social até a sua data de entrada em vigor 
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(art. 21).
- Para o trabalho exercido até o advento da Lei n.º 9.032/95, bastava o enquadramento 

daatividade especial de acordo com a categoria profissional a que pertencia o 
trabalhador,segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos n.º 53.831/64 e n.º 
83.080/79,cuja relação é considerada como meramente exemplificativa.

- Com a promulgação da Lei n.º 9.032/95 passou-se a exigir a efetiva exposição aos 
agentesnocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de 
formulárioespecífico, nos termos da lei.

- Somente a partir da publicação do Decreto n.º 2.172/97 tornou-se legitimamente 
exigível aapresentação de laudo técnico a corroborar as informações constantes nos 
formulários SB-40ou DSS-8030.

- Legislação aplicável à época em que foram prestadas as atividades, e não a do 
momento emque requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais 
necessárias.

- A partir de 1/1/2004, o PPP constitui-se no único documento exigido para fins 
decomprovação da exposição a agentes nocivos, em substituição ao formulário e ao 
laudotécnico pericial.

- O PPP que contemple períodos laborados até 31/12/2003 mostra-se idôneo à 
comprovaçãoda atividade insalubre, dispensando-se a apresentação dos documentos outrora 
exigidos.

- A deficiência nas informações constantes do PPP, no tocante à habitualidade e 
permanênciada exposição a agentes nocivos e à eficácia do EPI, não faz prova, por si só, em 
desfavor dosegurado.

- Atividades especiais comprovadas por meio de prova técnica que atesta a exposição 
a níveisde ruído superiores aos permitidos.

- Não há comprovação da efetiva exposição a agentes biológicos (Perfil 
ProfissiográficoPrevidenciário – PPP emitido em 04/08/2011 (id 100053277 p. 18) e CNIS 
(id 100053276 p.72).

- O § 3º do art. 496 do CPC, de 2015, dispõe não ser aplicável a remessa 
necessária"quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo 
elíquido inferior a: I) 1.000 (mil) salários mínimos para a União e as respectivas". autarquias 
e fundações de direito público.

- Apelação da autora a que se dá parcial provimento. Recurso do INSS desprovido.
 
 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O ataque não só é específico, como também não poderia ser atacada outra coisa, já 

que o argumento do Acórdão primigeno é de que o benefício de aposentadoria é direito 
irrenunciável,não podendo optar por receber mais de um ainda que não concomitantes, ou 
seja, não seria possível qualquer recurso se não para falar exatamente disso (validade no 
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documento para comprovação de tempo anterior a sua data).
[...]
 Pelo fato da argumentação do v. acórdão ser redigida de maneira simples e direta, 

não houve necessidade de cotejo analítico extenso, osargumentosutilizadosse 
contrapõemexatamente e exclusivamente com ostrechosmencionados.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
Passo à análise do caso concreto.
(...)
No tocante à comprovação da exposição ao agente nocivo , há a exigência de ruído 

apresentação de para comprovar a efetiva exposição a ruídos acima de laudo técnico ou 
PPP, nos termos do Decreto nº 53.831/64. Após , o limite foi elevado para ,80 dB5/3/9790 
dB conforme Decreto nº 2.172/97. A partir de 19/11/03 o referido limite foi reduzido para 
,85 dB nos termos do Decreto nº 4.882/03. Quadra mencionar, ainda, que o C. Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo Representativo de 
Controvérsia nº 1.398.260/PR (2013/0268413-2), firmou posicionamento no sentido da 
impossibilidade de aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/03, uma vez que deve ser 
aplicada a lei em vigor no momento da prestação do serviço.

Relativamente ao pedido de , observo que aposentadoria por tempo de contribuição 
convertendo os períodos especiais em comuns pelo fator 1,2 (e não 1,4 como requerido na 
inicial) e somando-os aos demais períodos trabalhados, não cumpriu a autora os requisitos 
necessários para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço prevista na legislação 
anterior ao advento da Emenda Constitucional nº 20/98 e nem nas regras de transição ("").

 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria. Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela 

alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 

impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 

23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.388.785 / SP
Número Registro: 2023/0205739-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00406961020154039999 10028141520148260248 406961020154039999

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZELINDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA - SP128685
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZELINDA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA - SP128685
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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